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RESUMO 

Condições inadequadas de saneamento são apontadas como uma das principais causas de 

doenças. Como forma de mitigar o problema, governos costumam ampliar plano municipal de 

saneamento. Assim, este estudo objetivou analisar a influência do índice de abrangência do 

plano sobre a proporção de internações por doenças de veiculação hídrica nos municípios de 

Minas Gerais entre 2013 e 2021. Utilizou-se então dados da Fundação João Pinheiro e a 

estimação de um painel dinâmico. Os resultados apontam uma relação positiva, sugerindo que 

maior cobertura do plano esteve associada a mais internações, relação explicada pela maior 

detecção de doenças em áreas de maior cobertura, além de fatores geográficos e 

socioeconômicos. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O conceito de infraestrutura se refere a uma ampla gama de serviços e instalações 

operacionais que são fundamentais para o funcionamento de uma sociedade. Também inclui 

componentes básicos de capital físico, ofertados em grandes unidades e que viabilizam o 

funcionamento da economia e das atividades humanas (Rocha; Ribeiro, 2022). Dentre os 

principais setores que compõe esta definição estão a energia, os transportes, as tecnologias de 

informação e comunicação (TICs), rodovias, ferrovias, portos, aeroportos, drenagem e 

irrigação, água e saneamento (Straub, 2008; Sánchez et al., 2017).  

A infraestrutura de saneamento por sua vez, é um componente crítico da infraestrutura 

urbana e inclui o abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo 

de resíduos sólidos, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas (Brasil, 2020). No Brasil, a 

questão da infraestrutura de saneamento emerge como um obstáculo crítico ao 

desenvolvimento, o que pode explicar parte considerável das discrepâncias regionais 

observadas no contexto brasileiro.  

Isto ocorre porque a infraestrutura é uma manifestação tangível do processo de 

desenvolvimento econômico, e revela por sua vez, disparidades socioeconômicas (Gómez-

Ibáñez; Liu, 2022). No caso do Brasil, estas disparidades persistem tanto entre diferentes 

regiões do país, quanto dentro de uma mesma unidade federativa (Silva et al., 2022), dessa 

forma é possível observar em um mesmo estado, polos de desenvolvimento, enquanto outras 

áreas enfrentam deficiências substanciais de recursos econômicos, tendência que persiste como 

um círculo vicioso de concentração de capital (Nurkse, 1953). 

Esta falta de investimento em infraestrutura sanitária urbana está intrinsecamente ligada 

à saúde pública. A falta de saneamento adequado tem consequências graves em termos de 

desenvolvimento de doenças (Hyde-Smith et al., 2022). Ademais grande parte da literatura 

aponta a precariedade do saneamento como fator determinante da alta incidência de doenças 

(Silva et al. 2022; Teixeira et al., 2020; Pintanel et al. 2021; Lemos, 2020; Massa; Filho, 2020; 

Ferreira et al., 2021). A disseminação de doenças infecciosas a elevadas taxas são apenas alguns 

dos desafios de saúde pública na conjuntura socioeconômica pós-moderna (Bartram et al., 

2020).  

Portanto, é crescente a preocupação com a sustentabilidade, principalmente diante do 

aumento exponencial da população mundial e os possíveis rumos deste novo cenário. Estima-

se que a população global ultrapassou 8 bilhões de pessoas em 2023, de acordo com estatísticas 

das Nações Unidas (ONU, 2023) e cerca de 58% da população mundial, o que representa cerca 

de 4,5 bilhões de pessoas, ainda não têm acesso a instalações sanitárias (OMS, 2021). Diante 

disso, numerosas facetas da existência humana sofreram uma pressão colossal, incluindo os 

sistemas sanitários urbanos.  

À medida que a pressão sobre o ambiente urbano se intensifica, as cidades enfrentam 

cada vez mais desafios, estando vulneráveis a efeitos de insalubridade e a ocorrência de eventos 

climáticos extremos (Smith et al., 2021; Lemos, 2020). Nesse sentido, ficam claras as 

desigualdades de saneamento que por sua vez se estendem ao Brasil e especificamente ao estado 

de Minas Gerais (Scott et al, 2019; Kauark-Leite, et al., 2008). No Brasil e em todas as suas 

unidades federativas, o planejamento do saneamento básico ainda está em seus estágios iniciais 

(Scott et al, 2019). 

Para mitigar estes efeitos, uma das soluções mais eficazes é o planejamento (através de 

planos de contingência e documentos com diretrizes) e o investimento em infraestrutura urbana, 

ações que muitas vezes só são viáveis quando executadas pelo poder público. Dessa forma, 

políticas e intervenções que promovem a igualdade no acesso às infraestruturas físicas tendem 

a reduzir as desigualdades de rendimento e espaciais, além de possuírem um papel importante 

na redução de doenças (Howard, 2021; Singh; Jayaram, 2022). 
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A literatura concernente a esta temática revela uma relação complexa entre a ação 

governamental, as condições de saneamento e a incidência de doenças. Embora alguns estudos 

sugiram uma correlação positiva entre a melhoria do saneamento e a redução da incidência de 

doenças (Wolf et al. 2018; Mbakaya et al. 2017; Xu et al., 2019; Setty et al. 2019; Kumpel; 

Nelson 2016; Harvey; Reed 2006; Hutchings et al., 2015; Crocker; Bartram 2014); outros 

indicam que a abrangência das políticas pode estar relacionada positivamente a incidência das 

doenças, dada a relação endógena (Scherrer; Teixeira; Leivas, 2022; Bayer, Uranga; 

Fochezatto, 2021; Araújo et al., 2021; Ayling et al., 2023). 

Acerca dos trabalhos que apontam uma relação inversa, observa que a política de 

abrangência de saneamento possui efeitos sobre a saúde quando ocorrem intervenções que 

aumentam a quantidade e a qualidade da água (Wolf et al. 2018). Portanto, são comtempladas 

nesse processo melhorias em instalações e tratamento de água e efluentes. Destaca-se também 

que simples ações de incentivo à higiene pessoal são efetivas na redução de doenças (Mbakaya 

et al. 2017). 

Além disso, a saúde é influenciada quando as políticas permitem identificar e mitigar a 

presença de substâncias químicas na água. Estas substâncias estão associadas até mesmo a como 

cânceres, doenças cardiovasculares e diabetes indicando que doenças de veiculação hídrica não 

se restringem a perturbações gastrointestinais (Xu et al., 2019).  

Outro fator relevante são os investimentos em infraestrutura, que podem estar previstos 

nos planos de saneamento são apontados como capazes de melhorar o fornecimento água 

encanada segura e contínua, especialmente durante surtos de doenças. Isso inclui reduzir o 

fornecimento intermitente de água, que afeta mais de 300 milhões de pessoas no mundo 

(Kumpel; Nelson 2016).  

A gestão e manutenção também é bem-sucedida quando feita por profissionais 

capacitados e sob supervisão eficaz (Harvey; Reed, 2006; Hutchings et al., 2015), assim, deve-

se considerar as mudanças climáticas ao projetar sistemas de distribuição e tratamento de água. 

Por fim, os planos possuem êxito quando as regulamentações e vigilância conseguem cumprir 

os objetivos de garantir padrões de segurança da água (Crocker; Saywell; Bartram 2014). 

Existem trabalhos que, por outro lado, associam a abrangência das políticas de 

saneamento a um aumento da incidência das doenças dada a relação endógena entre essas 

variáveis. De fato, conforme Scherrer, Teixeira e Leivas (2022), as altas taxas de doenças de 

veiculação hídrica podem pressionar governos e autoridades a implementarem ou melhorarem 

políticas de saneamento básico. Assim, a percepção pública do risco e a demanda por soluções 

podem influenciar a alocação de recursos e a priorização de projetos de infraestrutura. 

Dentre as políticas públicas de maior destaque pode-se mencionar o Plano Municipal de 

Saneamento Básico (PMSB), um instrumento de que tem como objetivo principal a 

universalização do acesso aos serviços de saneamento básico (Afonso; Almeida, 2020; Bayer; 

Uranga; Fochezatto, 2021).  

Em última instância, o plano pode otimizar alguns indicadores de saúde pública, uma 

vez que o saneamento básico é institucionalmente integrado às políticas de saúde no Brasil 

(Costa, 2023). Dessa forma, a presença de um PMSB pode influenciar a probabilidade de 

ocorrência de doenças relacionadas ao saneamento inadequado nos municípios. No entanto, é 

importante salientar o que apontam Bayer, Uranga e Fochezatto (2021) em relação ao efeito do 

referido plano na ocorrência de doenças de veiculação hídrica, de que ter o PMSB não apresenta 

efeito na redução das epidemias. Isso porque além das condições de saneamento é possível que 

existam fatores relacionados à cultura, clima e geografia que impactam na ocorrência dessas 

doenças.   

Diante do exposto, o objetivo da presente pesquisa é analisar a influência das condições 

de saneamento básico no estado de Minas Gerais sobre a proporção de internações hospitalares 

ocasionadas por doenças de veiculação hídrica. A maioria dos trabalhos possui foco em todo o 
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território de um país, geralmente grandes nações asiáticas, enquanto no Brasil, as abordagens 

são em sua maioria qualitativas, onde são discutidos aspectos legais e institucionais (Ventura; 

Lopes, 2017; Cameron; Shah; Olivia, 2013), e mesmo nestes estudos a análise versa sobre 

grandes regiões ou pequenas localidades e municípios dentro de um estado. Neste sentido, 

busca-se contribuir para o debate ao utilizar um recorte regional que comtempla todos os 

municípios do estado de Minas Gerais para fornecer um panorama mais fidedigno do estado. 

Além disso, os dados representam um recorte temporal recente e os instrumentos permitem 

avaliar aspectos específicos que ocorreram no período. 

O estado de Minas Gerais é considerado uma das unidades federativas mais importantes 

do Brasil devido à sua diversidade geográfica, demográfica e importância econômica (Menezes, 

2018; Martins, 2022). O estado se destaca na produção agropecuária, indústria e mineração, 

além de possuir a segunda maior população do território nacional e o terceiro maior Produto 

Interno Bruto do país (IBGE, 2022).  

Assim, o estudo no contexto de Minas Gerais fornece bases empíricas valiosas para 

compreender o fenômeno no território nacional, uma vez que o estado compartilha 

heterogeneidades semelhantes ao restante do território brasileiro (Menezes, 2018; Martins, 

2022). 

Além desta introdução, o artigo está organizado em mais quatro seções. A segunda seção 

realiza uma revisão da literatura apresentando estudos empíricos que correlacionam 

saneamento às questões de saúde. A terceira seção detalha os instrumentos metodológicos e as 

variáveis empregadas na pesquisa, bem como a formalização do modelo econométrico adotado. 

A quarta seção apresenta e discute os resultados obtidos, dividindo-se entre análise descritiva e 

análise econométrica. Por fim, a última seção traz as considerações finais da pesquisa. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 Condições de saneamento e doenças de veiculação hídrica 

As doenças transmitidas pela água, originadas principalmente devido ao tratamento 

inadequado de esgoto, ou contaminação por resíduos urbanos são responsáveis milhões de 

óbitos anualmente. De acordo com Vieira (2020) essa situação é particularmente prevalente em 

localidades mais pobres, onde os mais vulneráveis são crianças.  

Lin et al, (2022) analisaram sistematicamente a literatura global para e concluem que 

mais de 80% do esgoto gerado pelas atividades humanas é despejado em rios e oceanos sem 

nenhum tratamento, fator responsável por mais de 50 tipos de doenças, onde 80% das doenças 

e 50% das mortes de crianças no mundo estão relacionadas à má qualidade da água. Dentre as 

principais enfermidades associadas à veiculação hídrica estão as diarreias, cólera, tracoma, 

esquistossomose e helmintíase. Nesse contexto, a poluição e falta de tratamento de água é 

associada até mesmo com a ocorrência de câncer conforme apontam Xu et al. (2019). De fato, 

através de análises multivariadas e espaciais, os autores constataram que a poluição da água na 

bacia do rio Huai, localizada no leste da China, tem uma correlação significativa com a taxa de 

mortalidade por câncer de esôfago. O estudo destaca que a taxa de mortalidade pela doença é 

significativamente mais alta do que em outras regiões devido à contaminação por produtos 

químicos, o que indica uma forte correlação entre a poluição da água nesses locais e a taxa de 

mortalidade por doenças variadas inclusive o câncer. O estudo revela ainda que a ausência de 

tratamento de água pode ocasionar a ocorrência de doenças ainda mais graves a longo prazo.  

Neste sentido, a literatura aponta uma relação direta entre saneamento e doenças de 

veiculação hídrica. Alguns estudos analisam especificamente as complicações decorrentes de 

vulnerabilidades de componentes de salubridade e/ou componentes institucionais que 

influenciam na relação entre os componentes estudados. Esta relação fica clara em estudos, 

como os de Mara et al. (2010), e Luby et al. (2018).  
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Mara et al. (2010) pontuam através de pesquisa qualitativa que 2,6 mil milhões de 

pessoas no mundo não têm saneamento adequado. Esta falta de acesso contribui para cerca de 

10% do total global de doenças, com alta prevalência de transtornos gastrointestinais. Os 

autores destacam que o papel das agências governamentais vem mudando nos últimos tempos, 

com um foco mais em conscientização individual do que em obras de infraestrutura e concluem 

que, de forma geral, a melhoria do saneamento tem impactos significativos não só na saúde, 

mas também no desenvolvimento social e econômico, particularmente nos países em 

desenvolvimento. 

Ainda no que se refere à correlação do saneamento inadequado com doenças de 

veiculação hídrica, Pintanel et al. (2021), através do uso do coeficiente de correlação de 

Pearson, concluíram que as diarreias e a amebíase estão fortemente relacionadas à falta de rede 

de abastecimento de água e que a leptospirose, febre tifoide e a hepatite estão relacionadas à 

falta de esgotamento sanitário. De forma semelhante, Prüss-Ustün (2019), utilizando análises 

multivariadas, destacaram que a inadequação do saneamento é um importante determinante da 

carga global de doenças, especialmente entre crianças menores de cinco anos. Em paralelo, 

através de meta-análise e métodos quantitativos da área da saúde, Wolf et al. (2023), estimaram 

que 1,4 milhão de mortes por incapacidade poderiam ter sido prevenidos por um saneamento 

adequado em 2019. 

Além disso, segundo Silva et al. (2022) as doenças infecciosas e parasitárias estão entre 

as principais causas de morte no Brasil e são relacionadas principalmente à pobreza e à falta de 

saneamento adequado. Somente em 2020 estes tipos de enfermidades foram responsáveis por 

mais de 10,5 milhões de internações no país. Estes números tendem a um dramático 

crescimento, pois cerca de 35 milhões de brasileiros não têm acesso à água potável e os serviços 

de coleta de esgoto não estão disponíveis para cerca de metade da população (Lemos, 2020). A 

autora ressalta que as áreas mais afetadas pelo problema são as regiões Norte e Nordeste. Os 

principais problemas de saúde causados pela falta de saneamento adequado são os distúrbios 

entéricos causados por intoxicação alimentar ou infecção. 

Almeida, Costa e Rodrigues (2020) discutem os impactos ambientais decorrentes da 

falta de infraestrutura resultante da urbanização, que podem oferecer riscos à saúde humana. 

Através de uma abordagem qualitativa os autores realizam um levantamento de dados oficiais 

e uma contextualização histórica para reforçar a tese de que a exposição a fatores de risco 

ambientais, como as condições de moradia, água e saneamento estão intimamente ligados aos 

determinantes sociais da saúde. No Brasil o fenômeno supracitado, de expansão das cidades 

contribuiu para o alastramento de epidemias de doenças de veiculação hídrica como a dengue.  

 De acordo com Medeiros (2022), a falta de saneamento desencadeia um processo que 

afeta desde a saúde dos indivíduos até mesmo sendo capaz de prejudicar a economia de um 

país, pode reduzir em média 2% do PIB per capita. Isso pode ser parcialmente atribuído à 

diminuição do desempenho produtivo dos trabalhadores afetados por doenças relacionadas ao 

saneamento inadequado, bem como daqueles cujos filhos são acometidos por essas doenças, 

uma vez que os pais precisam direcionar esforços e recursos para os cuidados familiares e 

pessoais.  

 O autor salienta a dificuldade de acesso ao saneamento no Brasil, mencionando que o 

déficit atual se espalha por todo o país, assim como ocorre com outros serviços públicos 

importantes. Isso torna um desafio para o governo assegurar a igualdade e a qualidade desses 

serviços para a população. É importante destacar também que as diferenças regionais são 

imensas e ainda mais acentuadas quando se considera o contexto rural e urbano. Nesse ínterim, 

“cerca de 75% da população moradora da zona rural vive sem nenhum tipo de tratamento ou 

coleta de esgoto em suas residências [...] esse valor, em número absolutos, representa quase 30 

milhões de pessoas”.  
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2.2 Políticas públicas de saneamento e incidência de doenças  

Estudo conduzido por Brown e Clasen (2012) também constata a relação, através um 

modelo quantitativo de risco microbiano, os autores estimam que um impacto direto e 

significativo na qualidade de vida e na saúde de pessoas com maior acesso à água potável, 

supondo qualidade moderadamente ruim da água. Neste sentido, um declínio na proporção de 

água tratada de 100% para 90% reduz os ganhos de saúde previstos em até 96%, com declínios 

ainda mais acentuados quando a qualidade da água pré-tratamento é de maior risco (menor que 

90%). 

Com relação à Ásia, através de um ensaio clínico randomizado com a instalação de 

pequenos componentes de descarte de dejetos na Índia, Clasen et al. (2014) também 

constataram uma alteração na prevalência de diarreia em crianças pertencentes ao grupo de 

tratado (que recebeu os coletores). Para aquele estudo a diferença foi pequena (0,3%), porém 

evidencia que mesmo pequenas melhorias das condições sanitárias podem influenciar na 

diminuição da incorrência de doenças. Nesse contexto, para que haja melhores resultados as 

ações não devem apenas cumprir as metas de cobertura de saneamento, mas também devem ser 

implementadas de uma forma que alcancem a aceitação popular para que proporcionem ganhos 

maiores em saúde. 

Já Luby et al. (2018) por sua vez, utilizam uma metodologia análoga, porém no país 

vizinho, Bangladesh. Dessa forma, eles constataram que a suplementação nutricional e o 

aconselhamento melhoraram a prevalência de doenças gastrointestinais. Portanto, destacou-se 

no estudo, a influência da adesão populacional às medidas sanitárias, tal como mencionado por 

Clansen et al. (2014). Esta adesão levou a diminuição de casos em todos os grupos e a 

prevalência da diarreia foi reduzida em todos os grupos de intervenção. 

No contexto brasileiro, Duarte et al, (2021) em pesquisa descritiva com dados da 

Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental para 2019 e 2020 mostram que no país, 92,85% 

da população urbana e 83,72% da população total têm acesso à água potável. Apenas 54,06% 

da população tem acesso a serviços de esgoto, enquanto 98,8% têm coleta regular de resíduos 

sólidos. Apesar do progresso, mais de 30 milhões de brasileiros ainda não têm acesso adequado 

à água, mais de 100 milhões descartam esgotos sem tratamento e cerca de 25% dos resíduos 

sólidos são despejados em locais inadequados. Dessa forma, o mesmo padrão de desigualdade 

na distribuição já identificado no estado de Minas Gerais pode ser generalizado para o restante 

do Brasil. 

Cabe destacar que, em relação à literatura científica do Brasil, são mais destacadas as 

ineficiências no sistema de infraestrutura sanitária, ressaltando-se principalmente a grande 

desigualdade e déficit de acesso conforme Leoneti, Prado e Oliveira (2011). Nesse sentido, 

Rieger et al. (2021) destacam que no processo de crescimento das cidades no Brasil, 

principalmente as regiões Norte e Nordeste apresentam os menores níveis de estrutura sanitária 

adequada, processo que pode ser observado em todas as unidades federativas brasileiras, até 

mesmo aquelas consideradas satisfatórias no que tange ao saneamento, como é o caso de Minas 

Gerais. 

Este raciocínio é corroborado por Paiva e Souza (2018) que destacam ainda que a falta 

de saneamento é um problema comumente referido no Brasil e que contribui para o surgimento 

de morbidades ou até fatalidades, especialmente das doenças associadas à pobreza como as 

parasitoses intestinais. Teixeira et al., (2020) e Pintanel et al. (2021) enumeram as enfermidades 

mais comuns resultantes de fatores de salubridade estão diarreia, hepatite, leptospirose, 

amebíase e febre tifoide, além de parasitoses intestinais de diversos tipos. 

 Massa e Filho (2020) analisam a associação entre os determinantes contextuais 

referentes ao saneamento básico e a autoavaliação de saúde nas capitais brasileiras. Os 

resultados mostram que a maior cobertura de serviços de saneamento básico esteve 

consistentemente associada à melhor percepção da saúde, mesmo após o controle pelas 
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características individuais e contextuais. Desse modo, os autores reforçam que, 

independentemente dos fatores individuais e das condições socioeconômicas do local de 

residência, essa associação positiva confirma a necessidade de se considerar o saneamento 

básico na elaboração de políticas de saúde. 

Segundo Ferreira et al. (2021), através de um modelo de análise envoltória de dados, 

foi possível identificar que o efeito marginal do investimento em infraestrutura de tratamento 

de água diminui de forma expressiva as internações hospitalares decorrentes de enfermidades 

causadas pela água. Para os autores, com um investimento de R$ 100 milhões em saneamento, 

os estados brasileiros poderiam, em média, evitar a internação de 157 mil pessoas. Da mesma 

forma, um investimento similar em água potável poderia beneficiar 26 mil pessoas. Nesse 

sentido, mesmo pequenos investimentos em infraestrutura de saneamento e água potável, desde 

que eficientes, têm um grande impacto na redução de hospitalizações. 

No que se refere especificamente a Minas Gerais, de acordo com Leão et al. (2021), o 

estado com o maior número de municípios no Brasil, tem uma população urbana de cerca de 

18,9 milhões de habitantes, com 87,64% tendo acesso à coleta de esgotos e 53,72% ao 

tratamento de esgotos. Apesar de um aumento na população atendida pelo tratamento de esgotos 

em 2020, a qualidade do serviço ainda é uma preocupação, com possíveis problemas 

operacionais e legais. A maioria dos atendidos está em municípios com mais de 150.000 

habitantes, enquanto a implantação de estações de tratamento em municípios com menos de 

10.000 habitantes permanece um desafio. No entanto, segundo o parecer dos autores, é 

importante analisar esses dados com cautela, pois o acesso aos serviços de esgotamento 

sanitário não garante necessariamente a qualidade do serviço. 

Em suma, a literatura sobre a relação entre saneamento e saúde aponta uma relação 

direta, que pode ser influenciada por fatores e se tornar menos intensa. Além disso, ocorre um 

fenômeno de distribuição desigual da infraestrutura sanitária, mesmo em locais com situação 

melhor em relação a esse aspecto. Portanto, cabe a análise do presente estudo a fim de contribuir 

para a explicação do fenômeno estudado. 

 

3 METODOLOGIA 

Nesta seção é delineada a metodologia implementada no presente estudo. 

Primeiramente, é fornecida uma descrição da fonte dos dados empregados, seguida da 

formalização do modelo a ser estimado, bem como a caracterização das variáveis envolvidas 

utilizadas na estimação. 

 

3.1 Dados  

Os dados foram obtidos no repositório de dados denominado Índice Mineiro de 

Responsabilidade Social (IMRS) da Fundação João Pinheiro, instituição de pesquisa e ensino 

do governo do estado de Minas Gerais que visa aprimorar a compreensão do cenário 

socioeconômico do estado e estimular a melhoria de políticas públicas. O Índice IMRS é uma 

plataforma que reúne informações da sociedade, governo e setor privado, tais como assistência 

social, educação, saúde, emprego, alimentação, segurança pública, habitação, saneamento, 

transporte e lazer.  

Foram coletados dados sociodemográficos e econômicos como emprego, escolaridade 

e renda, além de dados referentes à infraestrutura de saneamento básico dos 853 municípios do 

estado de Minas Gerais no período de 2013 a 2021. O período foi selecionado devido à sua 

robustez temporal para análise de tendências e à adequação ao método utilizado. Além disso, 

engloba o período da pandemia, permitindo investigar sua influência, além de diferentes 

períodos governamentais, o que dá margem à avaliação do efeito de políticas públicas ao longo 

do tempo. 

 



   8 
 

3.2 Estratégia econométrica  

A presente pesquisa objetiva analisar o cenário do saneamento no estado de Minas 

Gerais e sua relação com a proporção de doenças de veiculação hídrica. Para alcançar esse fim, 

foi adotado o método de dados em painel dinâmico. Essa abordagem envolve a estimação de 

um modelo que incorpora tanto séries temporais (tempo, t) quanto dados transversais (unidade, 

i), onde cada unidade representa um município. O método permite analisar mudanças ao longo 

do tempo, levando em consideração variações individuais entre os municípios. i. Assim, o 

modelo de dados em painel possibilita investigar tendências específicas em relação ao problema 

de pesquisa. 

Inicialmente, vale ressaltar as vantagens da utilização dos dados em painel, conforme 

Maia (2020). Esses incluem a capacidade de incorporar tanto, variações entre as unidades 

individuais (no caso, os municípios de Minas Gerais) quanto mudanças ao longo do tempo. 

Além disso, os dados em painel permitem controlar uma série de efeitos individuais e temporais 

que poderiam influenciar os resultados da análise.  

No contexto específico do modelo dinâmico em painel, como mencionado por Souza, 

Teixeira e Tupy et al. (2021), uma das vantagens é a possibilidade de incluir a variável 

dependente defasada como variável explicativa. Isso ajuda a entender as relações dinâmicas do 

modelo e a capturar possíveis efeitos de defasagem. Em relação à endogeneidade, conforme 

Teixeira (2022), ela pode ser corrigida através do uso de instrumentos, os quais correspondem 

à própria variável defasada em dois períodos. Essa abordagem ajuda a mitigar possíveis 

problemas decorrentes da simultaneidade entre a variável dependente e as variáveis 

explicativas.  

O Método Generalizado dos Momentos (GMM) é o estimador utilizado, ele consiste em 

buscar minimizar uma certa norma das médias amostrais das condições de momento. Os 

estimadores GMM são conhecidos por serem consistentes, assintoticamente normais e mais 

eficientes na classe dos estimadores que não utilizam nenhuma informação extra além daquela 

contida nas condições de momento (Flôres Junior, 2003). A ideia básica por trás do GMM é 

substituir o valor teórico esperado pelo seu análogo empírico (média amostral) e então 

minimizar a norma desta expressão em relação ao parâmetro. O valor minimizador do 

parâmetro é a estimativa para o valor verdadeiro. O estimador GMM permite aos pesquisadores 

controlar a relação endógena entre saneamento e proporção de internações.  

A variável dependente do modelo é a proporção de internações por doenças de 

veiculação hídrica, que é a razão entre o número de internações por doenças de veiculação 

hídrica e o número total de internações da população residente, representada pela notação 

int_doen_veic_hidrica. As variáveis de controle foram selecionadas de acordo com a literatura 

sobre o tema e são fatores que possuem influência no número de hospitalizações, além disso 

são definidas para cada município “i”, no período “t”, em anos. Dessa forma, o seguinte modelo 

com fórmula funcional linear foi estimado:  

 

 

Onde int_doen_veic_hidrica é o vetor da variável dependente para o município i no 

período t. O intercepto é representado por β0; 𝑋𝑖𝑡 é um vetor de variáveis explicativas que inclui 

tx_empregoit (taxa de emprego formal); esc_liq_emit (taxa de escolarização líquida do ensino 

médio); urb_taxa de urbanizaçãoit; covid (variável binária que assume valor 1 para os anos de 

2020 e 2021); iapmsit (Índice de abrangência do Plano Municipal de Saneamento); 

𝑖𝑛𝑡_𝑑𝑜𝑒𝑛_𝑣𝑒𝑖𝑐_ℎ𝑖𝑑𝑟𝑖𝑐𝑎𝑖𝑡

= 𝛽0 + 𝛽1𝑡𝑥_𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜𝑖𝑡 + 𝛽2𝑒𝑠𝑐_𝑙𝑖𝑞_𝑒𝑚𝑖𝑡 + 𝛽3𝑢𝑟𝑏. 𝑡𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑖𝑧𝑎çã𝑜𝑖𝑡

+ 𝛽4𝑐𝑜𝑣𝑖𝑑𝑖𝑡 + 𝛽5𝑖𝑎𝑝𝑚𝑠𝑖𝑡 + 𝛽6𝑟𝑒𝑛𝑑_𝑚𝑒𝑑𝑖𝑜𝑖𝑡 + 𝛽7𝑔𝑎𝑠𝑡𝑜_𝑠𝑎𝑢𝑑𝑒𝑖𝑡 + ℇ𝑖𝑡 

(1) 
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rend_medioit (rendimento médio no setor formal) e gasto_saudeit (gastos per capita com 

saúde). ℇ𝑖𝑡 é o vetor do termo de erro aleatório. As variáveis explicativas selecionadas são 

sumarizadas no Quadro 1: 

 

Quadro 1 – Variáveis utilizadas no modelo econométrico 

Variável Descrição Sinal Esperado 

Int_doen_veic_hidrica 

Proporção de internações por doenças de veiculação 

hídrica.  Dada pela razão entre o número de 

internações por doenças de veiculação hídrica e o 

número total de internações da população residente 

Variável dependente 

int_doen_veic_hidrica 

defasada 

Proporção de internações por doenças de veiculação 

hídrica desfasada em 1 lag correspondente ao período 

de um ano. 

Positivo 

 

Araújo et al. (2021) 

tx_emprego 

Taxa de emprego no setor formal. É dada pela 

proporção de trabalhadores formais em relação à 

população total em idade de trabalhar ou à força de 

trabalho total 

Negativo 

 

Emerson et al. (2018)  

esc_liq_em 

Taxa de Escolarização Líquida do Ensino Médio. 

Dada pela razão entre o número de matrículas de 

alunos com idade prevista (15 a 17 anos) para estar 

cursando esta etapa de ensino e a população total na 

mesma faixa etária. 

Negativo 

 

Fonseca.; Michaud; 

Zheng (2020) 

urb. 

Taxa de Urbanização. É obtida pela razão entre o 

número de pessoas que vivem em áreas urbanas e a 

população total. 

Negativo 

 

Arruda; Maia; Alves 

(2018) 

covid 

Dummy para diferenciar o período da pandemia. 

Assume valor 0 para o período 2013-2019 e 1 para 

2020-21 (covid) 

Positivo 

 

Noronha et al. (2020) 

iapms 

Índice de abrangência do Plano Municipal de 

Saneamento (iapms). Se refere à proporção da 

população do município que é atendida pelos serviços 

de saneamento básico previstos no plano municipal. 

Em geral, inclui serviços como abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos 

sólidos e drenagem urbana.  

Negativo 

 

Uhr; Schmechel; Uhr 

(2016) e 

Bayer; Uranga; 

Fochezatto (2021) 

 

rend_medio 

O rendimento no setor formal se refere aos salários e 

remunerações recebidos por trabalhadores que 

possuem carteira de trabalho assinada ou que 

contribuem para a previdência social. É calculado 

como a soma dos rendimentos de todos os 

trabalhadores formais dividida pelo número total de 

trabalhadores formais.  

Negativo 

 

Garbinato et al. (2007) e 

Pinilla; López-Valcárcel 

(2020) 

gasto_saude 

Gastos per capita com atividades de saúde. 

São obtidos através da soma total dos gastos com 

saúde dividida pela população tota do município. Os 

gastos incluem procedimentos como consultas e 

exames, e despesas com plano de saúde, entre outros. 

Valores deflacionados com base no Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor (INPC) utilizando 2021 

como base. 

moetária. 

Negativo 

 

Uhr; Schmechel; Uhr 

(2016) e 

IBGE (2019) 

Fonte: Elaboração própria. 
 

As variáveis iapms, rend_medio e gasto_saude são consideradas endógenas, uma vez 

que são suscetíveis à influência de outras variáveis presentes no modelo, denotando 

dependência de suas dinâmicas em relação às características e comportamentos destas variáveis 
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correlatas. Ademais, elas podem ser simultaneamente determinadas com a variável dependente, 

refletindo uma relação de interdependência, todavia, a endogeneidade é controlada pelo 

modelo.  

Por fim, é necessário pontuar que a inclusão da variável dependente como regressor 

pode ocasionar que a variável esta variável defasada esteja correlacionada com efeitos 

aleatórios e/ou erros gerais. Desse modo, deve ser realizado o teste de validade dos 

instrumentos, através do teste de Sargan e do teste de autocorrelação serial Arellano-Bond. O 

teste de Sargan verifica se os instrumentos utilizados no modelo são adequados para controlar 

o viés de endogeneidade. Se os instrumentos forem válidos, espera-se que as estimativas de 

efeito causal fornecidas por esses instrumentos sejam consistentes e não viesadas. O teste de 

correlação serial, por sua vez, verifica a hipótese de que os erros da equação em primeira 

diferença são serialmente correlacionados em primeira ordem e não auto correlacionados em 

segunda ordem.  

 

4 RESULTADOS 

Nesta seção são apresentados os resultados da pesquisa. Na primeira subseção são 

apresentados os resultados da análise descritiva e posteriormente são discutidos os resultados 

econométricos a partir do modelo com os dados dinâmicos em painel dinâmico. 

 

4.1 Análise descritiva 

Para as 5.204 observações da amostra, destaca-se primeiramente que para a proporção 

média de internações por doenças de veiculação hídrica (int_doen_veic_hidric) verifica-se que 

é a incidência média é de aproximadamente 1,08 caso por unidade populacional nas áreas 

estudadas. Vale ressaltar que esta variável não expressa a incidência absoluta, mas sim a 

proporção de internações por tais doenças em relação ao número total de internações na 

população residente.  

A alta amplitude revela uma desigualdade acentuada na cobertura de saneamento no 

estado, onde é possível observar uma proporção maior que 35 internações por causas hídricas 

por número total de internações em algumas localidades. Este fator é ainda mais evidente ao 

considerar a média da variável que mede a abrangência do plano municipal de saneamento 

(iapms), com um valor de 0,08. A alta heterogeneidade, inclusive econômica entre as 

mesorregiões do estado corrobora para este resultado. As demais variáveis e seus resultados 

descritivos são apresentadas na Tabela 1, a seguir: 

 

Tabela1 – Estatísticas descritivas 

Variável Média Desvio Padrão Mín. Máx. 

int_doen_veic_hidrica  1,088 2,175 0,000 35,920 

esc_liq_em  62,932 13,762 0,000 100,000 

urb 73,587 16,802 18,360 100,000 

gasto_saude 740,424 376,318 0,000 6.577,540 

tx_emprego  21,258 12,654 2,700 100,000 

rend_medio 1.597,056 442,654 232,760 5.419,360 

iapms  0,082 0,134 0,000 0,330 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Fundação João Pinheiro (2021). 

 

A variável esc_liq_em denota o percentual de matrículas das escolas. Neste caso, em 

média quase 63% dos estudantes em idade escolar estão matriculados em alguma instituição 

educacional. A disponibilidade de recursos educacionais é capaz de influenciar diversos 

indicadores de qualidade de vida, inclusive melhores condições de saúde e riscos associados a 

exposição a ambientes insalubres. Nesse sentido, Wizemann (2020) reforça que a educação 
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possui alta influência sobre a renda e que estes fatores estão entre os mais importantes 

determinantes do estado de saúde da população, sendo preditores robustos o suficiente para 

determinar até mesmo a taxa de mortalidade.  

A proporção da população residente em zona urbana é indicada pela variável urb. Em 

média cerca de 73,58% das pessoas nas áreas examinadas vivem em áreas urbanas. Medeiros 

(2022) reforça que a taxa de urbanização em seu estudo é extrema relevância pois a 

acessibilidade a infraestruturas e serviços é sobremaneira mais escassa nas zonas rurais, além 

disso, os padrões migratórios tendem a perpetuar alguns aspectos negativos do campo. No caso 

em análise, por se tratar de uma grande população estadual, tem-se uma variável com grande 

peso de associação com a variável dependente, fator que será discutido mais detalhadamente na 

análise de resultados econométricos.  

Os gastos com saúde gasto_saude. Apresentam valor médio de 740,4 havendo, como 

esperado grandes variabilidade, oriunda da desigualdade de renda. Por fim a taxa de emprego 

média no setor formal é acentuadamente baixa, possivelmente pelo aumento da informalidade 

no estado, uma tendência no Brasil, ampliada pelas mudanças na metodologia de cálculo das 

taxas de emprego.  

 

4.2 Análise dos resultados econométricos 

Nesta seção, são apresentados os resultados da estimação econométrica do modelo de 

dados em painel dinâmico. Os resultados são sumarizados na Tabela 2, que apresenta os 

coeficientes estimados para as variáveis e seus respectivos erros padrão robustos, considerados 

a fim de lidar com possíveis violações no modelo como heterocedasticidade e autocorrelação 

dos resíduos.  

Para comprovar a validade dos instrumentos, é necessário que sejam realizados os testes 

de Sargan e de Autocorrelação serial. Ao nível de significância de 10% para o teste de Sargan, 

os resultados apontam para a validade dos instrumentos do modelo (com um valor de 0,108). 

Em relação ao teste Arellano-Bond, para autocorrelação, tem-se respectivamente, as 

probabilidades para duas ordens (primeira e segunda) e a não rejeição da hipótese nula do teste 

referente à segunda defasagem garante a consistência do modelo estimado, condição que foi 

satisfeita (com valor de 0,00). Dessa forma, prosseguiu-se com a estimação do modelo de painel 

dinâmico cujo resultado é sumarizado na Tabela 2.  

 

Tabela 2 – Resultados do modelo econométrico  

Variável Coeficiente 

iapms 1,3364** 

 (0,3855) 

int_doen_veic_hidrica defasada 0,3546*** 

 (0,0727) 

tx_emprego 0,0040 NS 

 (0,0093) 

esc_liq_em -0,0076 NS 

 (0,0043) 

rend_medio 0,0008*** 

 (0,0002) 

gasto_saude -0,0006** 

 (0,0002) 

urb -0,0012 NS 

 (0,0014) 
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covid -0,2432*** 

 (0,0543) 

_cons 
1,8326*** 

(0,3170) 

Nota: ***p<0,001; **p<0,05; *p<0,1; NS não significativo.  

Erros padrão entre parênteses.  

Fonte: Elaboração própria. 

 

A partir dos resultados obtidos na estimativa do modelo econométrico, observa-se 

algumas implicações importantes. Inicialmente, vale recapitular que o índice de abrangência do 

plano municipal de saneamento iapms, mede até que ponto a infraestrutura e os serviços de 

saneamento estão implantados e acessíveis nos municípios. Verificou-se então, uma relação 

positiva com a variável dependente dada pela proporção de internações por doenças de 

veiculação hídrica (int_doen_veic_hidrica). Neste sentido, para cada aumento de 1 unidade no 

iapms, espera-se um aumento de 0,35 unidades na proporção de internações por doenças de 

veiculação hídrica, ou seja, uma maior proporção de internações em relação ao total de 

hospitalizações.  

Esta associação positiva contrasta com o observado no estudo de Uhr, Schmechel e Uhr 

(2016), porém converge ao que é atestado por Araújo et al. 2021; Clasen et al., 2014). Os 

primeiros autores observam uma relação negativa. Todavia, Araújo et al. (2021) constataram 

que a ampliação da cobertura de saneamento não levou à diminuição de internações, havendo, 

pelo contrário, uma tendência progressiva de aumento de doenças de veiculação hídrica, 

inclusive doenças agudas. Clasen et al (2014) também chegam a conclusões análogas 

O resultado do presente estudo, pode ser explicado tanto pelo fato da abrangência do 

plano de saneamento ser maior onde a incidência de doenças já é elevada (Clasen et al., 2014), 

quanto por questões relacionadas à ineficiência de políticas públicas (Clasen et al., 2014; 

Araújo et al., 2021; Trabelsi; Boujelbene, 2022) e até mesmo fatores geográficos e geológicos 

(Araújo et al., 2021; Ayling et al., 2023). 

Ademais, há a possível relação de endogeneidade entre as variáveis, conforme explicam 

Scherrer, Teixeira e Leivas (2022). É possível que as localidades mais vulneráveis a doenças 

de veiculação hídrica sejam aquelas em que há maior quantidade de investimento direcionado, 

o que explicaria a relação positiva entre as internações e o índice de abrangência do plano 

municipal de saneamento. Entre os possíveis mecanismos relacionados a este resultado, 

também é importante mencionar a acentuada heterogeneidade entre os municípios mineiros 

(Ferreira et al., 2021). Essa heterogeneidade possui implicações espaciais, conforme salientado 

por Bayer, Uranga e Fochezatto (2021). Os autores apontam que as hospitalizações por doenças 

de veiculação hídrica reduzem em munícipios cercados por outros que possuem PMSB, tendo 

ele mesmo o plano ou não. Com isso, é possível sugerir que essa associação positiva também 

tenha relação com os municípios fronteiriços que possuem um iamps mais baixo. 

Aumentar a cobertura com componentes básicos de saneamento não garantiu a redução 

esperada na exposição a patógenos fecais ou na prevenção de doenças (Clasen et al., 2014). 

Este cenário atribuído à presença já elevadas de casos de enfermidades dessa natureza nos locais 

que receberam a instalação de pequenos componentes sanitários, o que auxilia na compreensão 

do presente estudo no contexto de Minas Gerais.  

Os autores reforçam que para melhorar o saneamento é necessário ir além das metas de 

cobertura e incluir ações e políticas que possuam garantia de ampla adesão, fator importante 

para o sucesso de uma política (Oliveira, 2023), além de fatores que realmente sejam capazes 

de reduzir a exposição e melhorar a saúde.  

Os mecanismos que influenciam esse processo são atrelados principalmente aos gastos 

públicos Araújo et al., 2021). Neste caso, há um indicativo de que não necessariamente maiores 

dispêndios para englobar maiores áreas em planos de ação sanitária são efetivos, podendo até 
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mesmo haver efeitos opostos, devido à ineficiência da aplicação dos recursos, ou a incapacidade 

destes recursos de chegarem a regiões mais vulneráveis. O direcionamento ineficaz de recursos 

aumenta consideravelmente o risco de incertezas o que pode afetar ainda mais regiões já 

vulneráveis gerando a necessidade de novas intervenções, o que gera um fluxo negativo 

retroalimentado (Trabelsi; Boujelbene, 2022) 

Também podem ser considerados mecanismos geográficos e geológicos, que incluem 

clima, relevo, altitude e características socioeconômicas, fatores que podem influenciar desde 

a depreciação das estruturas e instalações de saneamento, até o grau de abrangência de planos 

de governo e a dinâmica dos sistemas de saúde, impactando na proporção de internações 

(Araújo et al., 2021; Ayling et al., 2023). Os autores também reforçam a ideia de eficiência no 

direcionamento de recursos para a melhoria do saneamento, todavia de forma mais incisiva na 

manutenção em áreas estratégicas em detrimento de novas construções ou manutenções gerais. 

Dessa forma, o custo-benefício é maior quando a manutenção é realizada somente em áreas 

prioritárias. Isto é um ponto relevante quando se considera que o estado de Minas Gerais possui, 

diversos pontos prioritários, onde seria mais adequado realizar reparos nas instalações já 

existentes. 

Ao analisar o efeito da variável defasada sobre a variável dependente, verifica-se que 

ela é estatisticamente significativa, o que indica que os valores presentes na proporção de 

internações hospitalares são afetados pelos valores passados desta mesma variável. Isto sugere 

a existência de um efeito cumulativo ou inercial ao longo do tempo. Esta característica crescente 

é atestada por Araújo et al. (2021), onde os autores mostraram por meio de múltiplas de 

regressões, uma tendência crescente nas doenças mesmo em meio à expansão dos serviços de 

infraestrutura sanitária. 

A análise dos coeficientes das variáveis independentes revela que a taxa de emprego no 

setor formal (tx_emprego), apesar de apresentar um coeficiente positivo, não exerce um impacto 

estatisticamente significativo sobre a variável dependente. De maneira similar, a taxa líquida 

de matrículas no ensino médio (esc_liq_em) e a taxa de urbanização (urb) também não 

demonstram significância estatística.  

Ao prosseguir com a análise do modelo, constata-se a relação negativa entre a renda 

média do setor formal (rend_medio) e a variável dependente (int_doenc_veic_hidrica). Embora 

os níveis de renda médios ou baixos estejam inversamente relacionados à taxa de infecções, 

onde quanto menor a renda, maior é a incidência de doenças (Shayo et al., 2023), pode haver 

grande influência da distribuição de renda sobre essa relação (Acheampong; Opoku; Tetteh, 

2024) o que explica a divergência do esperado para o coeficiente da variável rend_medio.  

Acerca da variável gasto_saude, constata-se associação negativa e significativa. O 

resultado implica que o maior gasto per capita em cuidado com a saúde está associado a uma 

diminuição na taxa de hospitalização por doenças de veiculação hídrica. Vale ressaltar que nem 

sempre renda e gastos são proporcionais, todavia em geral, maiores níveis de renda tendem a 

levar a uma maior demanda por serviços de saúde, elevando os gastos pessoais com saúde e 

reduzindo as chances de internações (Behera et al., 2024). 

Segundo Garbinato et al. (2007), Uhr; Schmechel, Uhr (2016) e o IBGE (2019) maiores 

gastos pessoais com saúde permitem o acesso a hospitais e atendimentos personalizados e de 

qualidade superior, o que reduz a possibilidade de contaminação por doenças através de 

profilaxia, além disso, se porventura, as pessoas que gastam mais em saúde ficarem doentes, 

Pinilla e López-Valcárcel (2020) ressaltam que elas possuem uma demanda mais alta por 

seguros de saúde e melhores opções de tratamento, o que complementa os demais 

condicionantes. 

A dummy para covid 19 (covid) que assume valor 0 para o período 2013-2019 e 1 para 

2020-21), possui um efeito negativo estatisticamente significativo sobre a proporção de 

internações por doenças de veiculação hídrica. O coeficiente indica que a taxa de internação 
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diminuiu significativamente durante o período da pandemia (2020-21) em comparação com o 

período pré-covid (2013-2019), algo esperado dada a sobrecarga sobre o sistema de saúde no 

período de lockdown (Fiocruz, 2021). 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho teve como objetivo central identificar a relação entre a abrangência 

do saneamento básico iapms e a proporção de doenças de veiculação hídrica 

(int_doen_veic_hidrica) no estado de Minas Gerais. Para isto, foi utilizado o banco de dados da 

Fundação João Pinheiro, e o método de dados em painel dinâmico, considerando o período de 

2013 a 2021.  

Através de uma análise descritiva e estimação de um modelo econométrico com dados 

em painel dinâmico encontrou-se uma correlação positiva entre a variável dependente 

int_doen_veic_hidrica e a variável iapms, resultado divergente da literatura majoritária, com a 

ocorrência de poucos estudos com resultado semelhante ao encontrado nesta pesquisa.  

Os mecanismos associados a essa constatação são o fato de a abrangência do plano 

municipal de saneamento ser maior nas áreas onde há uma incidência mais elevada de doenças 

de veiculação hídrica. Também se verifica uma não contemplação integral de áreas vulneráveis 

pelo investimento público e uma possível ineficiência de políticas públicas e investimentos, 

Além disso, pode ocorrer deterioração de infraestruturas sanitárias já existentes o que aumenta 

o risco de contaminação, bem como aspectos geográficos, geológicos e socioeconômicos que 

influenciam a dinâmica da relação.  

A significância da variável defasada demonstra uma tendência crescente e cumulativa 

de casos ao longo do tempo. O rendimento médio possui uma relação positiva com o número 

de internações, divergindo do esperado, resultado influenciado possivelmente distribuição 

desigual da renda. O coeficiente negativo do gasto em saúde implica que quanto maior o 

dispêndio per capita em saúde ocorre uma diminuição na taxa de hospitalização pode doenças 

causadas pela água. O coeficiente da dummy para covid indica que a taxa de internação diminuiu 

durante a pandemia (2020-21) em comparação com o restante do período, algo esperado dada 

a sobrecarga sobre o sistema de saúde no período de lockdown. As variáveis tx_emprego, 

esc_liq_em e urb) não demonstram significância estatística. 

Dessa forma, o fato de o estado possuir uma alta cobertura relativa da população com 

componentes sanitários não necessariamente diminui a desigualdade do acesso ao saneamento 

básico, vistas as variabilidades dentro do território de Minas Gerais. É desejável, portanto, 

incentivos para uma universalização no acesso ao saneamento adequado em todas as regiões do 

estado, através da priorização de áreas mais vulneráveis, uma vez que ainda existe margem para 

aprimoramento através da melhoria da distribuição em nível estadual.  

Ações neste sentido incluem investimentos em laboratórios de análises clínicas 

governamentais e parcerias com instituições de pesquisa, além de reforço na fiscalização da 

saúde pública. Em última análise, investimentos em infraestrutura e progresso socioeconômico 

devem ser realizados em paralelo com as intervenções mencionadas. 

Por fim, o presente trabalho apresenta algumas limitações quanto a base de dados, com 

alguns indicadores não disponíveis para todos os anos e possível subnotificação em 

determinadas variáveis. Para estudos posteriores para o estado de Minas Gerais, sugere-se um 

recorte temporal maior e comparação com outras unidades federativas, além do 

aprofundamento de metodologias relacionadas à aspectos espaciais.  
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